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se no Ato Institucional no 5, de 13 Dez 68.

69.

 

- Através e D.O. no 80, de 30 Abr 69, teve cassado seu mandato eleti-
- . fa.vo e suspensos seus direitos políticos pelo prazo de 10 anos com ba

- Pelo D.O. no 199, de 16 Out 69, f6i aposentado no cargo de Tesourei]ro Auxiliar do INPS, com base no Ato Institucional no 10, de 16 Mai
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OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO |:

EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que |
|

lhes confere o artigo 1o do Ato Institucional no 12, de 31 de agósto de 1969,

letra _b_, $ 2o e artigo 2o do Ato Institucionalcombinado com o artigo 1o,

no 10, de 16 de maio de 1969, e artigo 1o, item II, do Ato Complementar

no 39, de 20 de dezembro de 1968, resolvem:

Aposentar MÁRIO SILVEIRA, matrícula no ...

443 926, no cargo de Tesoure1ro-Aux111ar, do Quadro de Pessoal do Insti |

tuto Nacional de Previdência Soc1a1 comproventos proporcionais ao tem f

 

. po efetivo de semço.

2 BRASÍLIA DF,
©1499 da Independencm e 81o da Repubhca. E Al

*|

dj” de.Míalá)%%%&/Í

| ce fºam/ºa Tráfegº

Jííuw A? t/í a a%//

de de 1969; JJ

 

Po uies " - Rosa

  



 

(Dados disponíveis na 3G-1)

1 e RONALD _QUZ2IROZ - MDB 

- Considerado relo 17 3x como o representante da extrema-41

esquerda na 11/PB3.

- Ligado ao ex-deputado OSMAR DE AQUINO em sua atuação

comunista.

- Agitador e anti-revolucionário.
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ã. ORLANDO CAVALCANTI DS MELO

5, JOSÉ TARGINO 

- Todos componentes da Gomissão de Mobilização Popular

fex-Frente Ampla) da PARAÍBA,. (RPI do IV Ex).
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DOCUMENTAÇÃO ORGANIZADA COM VISTAS A APLICAÇÃO DO ARTIGO 4o

DO _ATO INSTITUCIONAL No 5

DEPUTADO ESTADUAL - MÁRIO__SILVEIRA

A A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

B - FICHA INDIVIDUAL

c - INFORMAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÓES

E DE OUTROS ÓRGÃOS

D - ANEXOS:

1 - DISCURSOS PRONUNCIADOS NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

2 - PAREÇER DA COMISSÃO ESPECIAL DE REFORMA A CONSTI
TUIÇÃO DO ESTADO DA PARAIBA

3 - INFORMES E INFORMAÇOES
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Brasília, DF,

En23 ae aÃul ,, 1 969

ExPOsIÇão DE morIvos no 206/69

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, rela

tivamente à representação do Ministro de Estado da Justiça, ba

ra suspensão dos direitos políticos a cassação do mandato ele

tivo estadual do senhor MÁRIO SILVEIRA, Deputado Estadual pelo

MDB, Seção da PARAIBA, nos têrmos do artigo 2o, do Ato Comple

mentar no 39.

2. Esta Secretaria-Geral, após proceder a minucioso e

tudo do assunto, compulsando a documentação encaminhada pelo

Serviço Nacional de Informações e outros órgãos de informações

concluiu pela procedência das medidas propostas, em face das

atividades desenvolvidas pelo indiciado.

3. Como exemplo dessas atividades, destacam-se os fatos

abaixo, constantes da documentação anexa:
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( CONTINUAÇÃO DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 6%957259

 

- 2 - P

3.1 - DISCURSOS PRONUNCIADOS NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

03 ABR 67

"' ..... Nós estamos vivendo na primeira época de um

um govêrno diferente, mas não é cabível que se quei
ra fazer desta diferença algo de fútil, algo de bra

tal, algo de violento, apesar desta democracia t

pobre, apesar de tudo isto, de todos êsses

sos de garroteamento que nós já sofremos, que

proce

vi

ao
8-

e-

ram acarretar ainda mais o processo de esmagamento

da democracia., "

09 MAT 67

" Agradeço o aparte de V. Excia (Dep. JOSÉ FERNANDE

e tem razão quando diz que através de um simples

creto-lei, através de uma medida inteiramente

cricionária, sem menor amparo legal e constitucid

nal, se modifica uma norma constitucional que diàc

plinava a reforma da Constituição. R

e e e e e e e e e e e e e e e e e eo e e o e e e e e e e e e e e e e e e e e o e e e e e é e e e 4

" Estamos deveras surpresos quando se quer modifi

aquilo que já foi modificado pelo Ato Institucior

Só podemos interpretar isso como mais uma violên

que deve merecer o nosso protesto e a repulsa do

vo paraibano. "

3.2 - DA INFORMAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE INMFORMAÇÓES

- Apoiou e incentivou as agitaçães estudantis ocor

das na PARAIBA, em decorrência da morte do estud

te EDSON LUIZ SOUTO.

- Membro da Comissão Especial de Reforma à Constit

ção do Estado da Paraiba, que propôs um substitu

vo publicado no D.O. no 1304, de 15 Jul 66, tece

comentários desfavoráveis sôbre o Govêrno Revol
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( CONTINUAÇÃO DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No áânâ7/Éí? - 3 - 3

nário e os Atos Institucionais e Complementares.

- Declarou à imprensa: "não acredito em pacificação,
nem no Estado, nem no País, porque não existe ain-
da o clima necessário para a pacificação num pleis

to tão importante para a redemocratização do BRA+

SIL, como vai ser o de 1970".

4 . Nestas condiçães, peço vênia sugerir, ouvido o CONSE

. LHO DE SEGURANÇA NACIONAL, na conformidade do artigo 5o,do Ato

Complementar no 39, sejam suspensos os direitos políticos pelo

prazo de dez (10) anos e cassado o mandato eletivo estadual do

senhor MÁRIO SILVEIRA, consoante dispõe o artigo 4o, do Até

Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exceê

lência meus protestos da mais alta estima e profundo respeito,

"ía?
ecretário-Geral do

DE SEGURANÇA NACIONAL
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1)

2)

3)

4 )

5)

6)

1)

P I C H A

Nome -

Naturalidade -

Data de Nascimento -

Filiaçao <-

Profissão «-

Estado civil **

Endereço -

Identidade <-

NR.0.656.243,41

N D I VI D U 41 L

|
MÁRIO SILVEIRA |

ITABAIANA - PARAIBA

05 DE MARÇO DE 1935

OTAVIANO JOAQUIM DA SILVEIRA

MARIA HERMINIA DA SILVEIRA

ADVOGADO

CASADO

AV. TABAJARAS 1026 - JOÃO PESSOAÍPB
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PRESIDENCIA DA REPÚBLICA

SERVICO NACIONAL DE INFORMAÇÓES

FICHA INDIVIDUAL

 

776 /2, DATA;

 MARIO SILVEIRA

 
OTAVIANO JOAQUIM DA SIIVEIRA
MARIA HERMINIA - DA SILVEIRA ]

 

 

 

 

p, -FILIAÇÃO:

5,

-

DATA DO NASCIMENTO : SIMarço 1935

6. NACIONALIDADE Brasileira

7

7.

-

NATURALIDADE s Mazeiro/PB. |

Advo gado lí

|8, PROFISSÃO: Deputado Estadual (MMB/PB)

 9, ESTADO CIVIL;:

 ||a

Superior

 

10. INSTRUÇÃO:

 

Av. Tabajaras, 1026 - João Pes%ôa/PBÉ |

| |
| 

11, RESIDENCIA:
 

 



 

' «& NQ .RQO.C$$ .233.

Z

(Continuação da Ficha Individual de MARIO SILVEIRA) -2-

12 - ExTHATOo Do PRONTUÁRITIO

13 - HISTÓRICO

1966 Jul -

Nov -

1968 *

Deputado Estadual, pelo MDB/PB.

Presidente do MDB/PB.

Apoioueâªgªãªxgaáãààãàkãããúàââtªkuªnâmq orri=
das, na PB, em decorrencia damorte do estudanteEDlA Aroe
ON SOUTO? meigª:

DAS_ATTVIDABES

Como membro da Comissao ESpecial de Reforma a Cons-
oemrais

tituiçao do Estado da Paraiba,pãopososúbêtrt ti-

vopublicado no D.O no1.330h, de 15 Jul 66 tecendo

comentarios desfavoráveis sôbre o Govêrno Revol cio

nário e os Atos Institucionais e Complemgªãªreã

Eleito deputado.Estadual, pelo MDB/PB, no pleito do

dia 15, com 5.860 votos!

Presidente do MDB na Paraíba.

Declarou à Imprensa: "não acredito em pacificaça»
dreamerSeor

nem no Estado,nem no Fafá, porque:não existe ain-

da o clima necessario para iããíªícagaonum plei o

tão importante para a redemocratizaçãodo BRASIL
como vai ser o de 1970.!
sete RIAAEI L s d

 

 

 

Apoíou portodosos,meios válidos omovimento estu-AeeeMRA ARAMARIceiaa

dantil realizado na PB, em. solidariedade à morte do

estudante EDSON Lgªgí 
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INFORMAÇõÓES DE OUTROS ORGÃOS

1 - Membro da Comissão Especial de Reforma à Constituição do Estado,

que propôs o substitutivo publicado no DO/PB nol304, dé 15 ul

66, tecendo comentários desfavoráveis sôbre o Govêrno, atos ins-

titucionais e complementares, dos quais merece destaque o seg in

tetrecho'“
sim

*... em que se multlpllcam os chamados Atos Complementares, «ao

houvefãããiaro para impedir a acefalia temporária das comuna em

causa,mesmo com a afrontosa nomeaçao de Interventores Munici-

pais, ehitão que se fabrique, no prodigioso e fértil laborat dr

do Govêrno Revolucionário, mais um decreto de encomenda, um ato

complementar especial para o caso da Paraiba. "

2 - Do Extrato de Prontuário, anexo ao ofício no 40-GAB do Chefe da

Agência em RECIFE do SNI:

Anti revolucionário convicto,

=- Usa a trlbuna da Assembléla para dlfundlr o seupensamento con

trário à Revoluçao.

É esquerdlsta.

Apoiou e tomou parte saliente nas manifgstações estudantis.

3 - Do Extrato do Relatório Periódico de Informações no06/68 -IV Ex.

"PARAIBA:

Foi estruturada a Comissão de quiligação Popular do MDB na Pá-

raiba, articulada pelos Deputados Fedefàis.....;:.l..........

*..........0 ainda pelos Deputados Estaduais.................

ts» ........MÁRIO IILVEIERA.

As atividades dessacomissão limitaram-se até o presente momen-

to, apenas a entrevistas à imprensa, com ataques ão Govêrnho Fe-

deral, e ligações com líderes estudantls. Q

4
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INFORMAÇOES DE OUTROS ÓRGÃOS ' :

4 - Da Informação no033 - CENIMAR, de 08 Abr 69:

30/7/61 - Solloltou lnscrlçao para falar em plenárlo sô-

18/8/61 -

bre o 3o Anlversárlo daBevoluçao Cubana quan—
doentao, abordará aspectos soclo-economlcos

e conqulstas da Pevoluçao de 26 de julho dan-

do assim ampla solidarledade ao reglme cubano,
Bom

Segundo matéria publicada no jornal comunista

NOVOS RUMOS declarou que: "O PCB fora da lei,moemamemesimersos ese sem
é um crime lnomlnavelContra..a. democracia. (0)

PCB é um organlsmo de_ vanguarda de classe opeeeoemos
rárla e deve ter a sua atuaçao aprovada pela

leglslaçao eleltoral brasilelra. Não se pode

1962 -

conceber que se mantenha fora da lei um Parti

do que tantas aspirações e reivindicações po

pulares defende na sua pragmática".

(NovOS RUMOS)

Como deputado estadual, integrou o Comitê Re-

gional da Paraiba junto a Comissão Central Or

ganizadora do IV Congresso da Juventude,a ser

realizado, em Helsink (Finlândia).
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1 - DISCURSOS PRONUNCIADOS NA ASSEMBLÉIA LEGISLAÍIVA

2 - PAREÇER DA COMISSÃO ESPECIAL DE REFORMA A CONlSTI
TUIÇÃO DO ESTADO DA PARAIBA

3 - INFORMES E INFORMAÇOES
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sequer, 8 bilhões de feorurzeiros velhos, e cuja execuçao

ria 2 snos pelo menos.

O SR. PRESIDENTE: -

1 é os e e 3 &
Deputado Maria Silveira, o tempo ce o deputado

|.# à em # , i e s a «
esta esgolodo, O proxi mo ortuo; inscrito é o depaiado Assis C 219,

q SK,. AAA CAMELO: -

Côdo 5 misstos do meu te4,mp Mário Silv

  

 

 

5 RR MXR-n SIL.
eso spins cosa

VIRA: -

    

   

&
rmasZo de V; Excia, e a concliasão de te

Agradesço a info

e 3 A si>ia * v .
pulado Assis C imélo,pel o cr

Sr, Presidente, eu mostrava, €p0ca, pião

f a
i « em - $ nem e ar 1 - - e

Ministro Roberto Campos, que com a deterioração dos preços de 21 no breai1

n 4 bovr E ea sr 4% : A sera nara 43 R! eme

o

prtAPAE ! nf

ha

ae

do internacional, fruto de manobra especulativa, de grupos economicos, I 1baê

#
*

1 sea 2 inisa cafe m da N 4 * no

da

amu a IA ie
em um so axu-:>, iria sofrer um saque da ordem de 24 hishoes c ruzeiros ido ta

dos os programas assistencial g somavam, 8 bilhões de cruzeiros,]

a roinha argumentação foi iinstil, hºw/“'a um clima, que, felzma ie,

   

    

   

vai ro desuparecer do govároo que ora se inicia, Havia um cliin: de compligio ea)

A
interessa e

m
a

#4 3

es nacionais nosestrang iros., E a resposti de s!
tre puismo, dos

+ % i i e pó R n
o Ministro Roberto Campos, vem si grificar 6 que há pouco utismars, 3

<
. 7a 12 Lá e *

disse "não, vocês estão todos errados, vocês estão todos pos suídos dos mesmos

e * € | i'

complexos de paises subdesenvol vidos", que procuram jogar cantr. algugdm os seu

problemas, a incapscidade de resol vê -los", Portanto, Sr.

L

4
D |

ros sentindo que não estamos, nós, possuidos, naquela Spoca de idéias db povys

+ - " L. +

subdesenvolvido.

-

E o Papa Paulo Vl que também esposa e defénde, com

3

r&éalce um melhor t2atamenito, uma melhor convivência entre os mai:

mai pobrrs, paira desta melhor convigência, para que, dosis r

samenio dirinsam as desigualdades, sejam reparadao as iapeatiçis c!

AEM colAMTile Sao bia EE 9 de COMIL od isa
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princípio constitucional.

“To?/cas dvDN,/wªy Efª &NVC'24057D

mot SL VEIA,AP Jºr 2 E- MD242 -A76 2 A1a
'.r '.;pf es IA

thde P A. ãfªgç

 

  

 

& maioria desta Casa julga

berdade, de livre pensamento, enfim de$a:
BBO0CrTAticos,

és + e " F i pao 8Sr, Presidente, nós estamos vivendo (nA primeira cpo
Aa «» # v e

ca le um Governo diferente, mus nho e c&Abivel que ss queira fazer -

N La + R% : - y édesta diferença nlgo de futil, algo de brutal, algo le violento,-
&A y é 118) e é e |de tudo de todosSa! N tm) SLI

aa
apesar desta democracia tão pobre, a *

é
estes processos de gnarrotemmento que nós ih sofremos, que

acarretar «inda mais é processo de espagamento da "democracia, Ai'í

goru volos do Deputado Sílvio Pôrto a nmpresentação de umlchUcriií

mento que, ao nosso ver, salvo difarente? estudos, difere fronta

mentes da jurisdicidade, Como é, EI, Prefiàcntgp'sraº Dsputados,q t

se quer exigir da Casa que se sujeite da decisão de em âiff

dar direito a cada deputado de fslnar pelo tempo determinado? Acrf ;

dito que o deputado SÍlvio Porto rauverá de recordar quela

# * #
decisão do plenário pode modificar um Ato Institucional. Ha de

vir também que umadecisão da maioria desta Casa nÃo tem fôr

medificar as noras Constitucionais porque a reguiamcntnução ] -

bem apreccntala, foi bem gerida pelo Ato Institucional no 4, || oa

4 ; Ta _ ee | !

Deputado Clovis DSezerra, em oportuna decisao, achou resiacutgã) -!

 

que 8 tramitação da Reforma Constitucional não pode fugir às s ª —fi

mais sagradas normas de disciplina jurídica, Mesmo ússin, dia _t;

de uma decisto acatada por toda a Crsx, o Daoputado SÍlvio Pô ªo a

não sei porque mutiVo, não sei em que foi inspirado e nÃo scsi] per .

qué Inzão, vem a esta Casa exigir que a bancada da ARENA fhja «,f

do debate, violcentando inciísivamente um princípio institucion : um

Sr. Presidente, acreditamos que o Deputado SÍlYio «
A 2 N - 3 A !

Porto ha dc podificar este conceito e nós, da oposiçnuo, -

y vo es

uv

ee as R a. P e é #,que o Deputalo Silvio Porte nho modifique suas ideias, ho Y -sa.

de ter um recurso *urÍchc p&ra nos insurgirmos contra eia
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Sr., Presidente, Is., 4eTu 1

i

E

E
ea

aa

e a i ira A -em 4 n Nos + + $

E
R 9 os aqui 100 VOHI | % - UaVu1,
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|

l
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N T v 1 har y m Amen t va a 4a a * e es " as Pa a + 4 2 s a

para a faraiõou. v momento, poerltanlio, e 409 sullo Si1£alIi1Cca&T1VOS
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R

L

4 e Í-.,,,"—, ma Constitui 5 «O

.

% IisutAa Aa n Arma e "à a oa

que U, à é y Lis la ta COnslii1 &.-kb-wbo Ae

|

RÁdiá A Adi W GG normas O_uc, resus

11 s Re + o mma n É 3 3 arara m v e A 21 Im A3 e à A

jaum o comportamento do homem no complexo Suu e aque, alem u1sses,

f
si

1
»

estabelecem os direitos e garantias dos cidadãos. uma lei|em que

v+

ge besciam as demais leis, que serve de suporte a to

+

C
A

O

. ral de um país. Def porque, Sr. Presidente, no moznento em que

P tamos tentando reformar a Constituição da P Hsaraiíta, este momento de

r de grandeimportancia.ve se

Nas, Sr. Presidente, para que seja votada umêg Co

tituição, para se reformar uma Carta Magna, existem princípios,

xistem preceitos dlSClpll adores, e nós assistimos à publigação

um decreto-lei que tende a mesma tramitação para a reform

Constituicões Estaduais, a mesma que os Atos Institucionaib) estao

lecem para a reforma da Constituição Pederal.

 
 

+
O Sr. José Ternandea:-

Nobre Deputado, V. Excie diz muito bem. Un

do Poder Executivo, emanado do Presidente da República, dqysra

  



 

 

  

s a id CTP 2 N60R0.059:023.4,733
% E .: é

B - 2

que

uma c rminaça ess<c residente

É 7 Excia, não se baseia em nenhum dispositivo constitucional, ba -|

seia-se tão sômente no poder de arbiútrio, exclusivamente. Por

 

tanto, a reforma da Constituição já era prevista na própria Cm

em n e 3tituição do Estado e o Regulamento já previa a tru=nitação da rcr
e

Je
rm
ai
ne

ee

forma,. Ve V. Excia que a reforma da Constituição não é uma re

forma espontaneaà e sim uma i“-oqiçaonasalda do livre arbítrio

do Presisente da República.

. O S.. MÁRIO SILYUIRA;:-_

| Agradeço o aparte de V. Excia e tem razão quan-
% j
ê

|
'? bel

[
e
M

&
2a

ias 3

|
! i

40 diz que através de um simples decreto-lsi,através de uma mê

R |

inteiramente discricionária, sem menor amparo legal e cons

* |

titucional, se modifica uma norma constitucional que discipli E

va a reforma da ConstituÃção. Porque todos nós sabemos que | R

 

|E 1 |

JCongtituiçao é um instrumento da mais alta significação; que

na Constituição é um conjunto de normas que não pode ficar à

mercê de modiificações constantes. Uma 80u3t1t4ggao precisa . er

 
. Mi. um caráter definitivo e não um caráter transitório. Daí por pie

! as Constituições do mundo ocidental não Súº-Chªmadnª de Consti-

% tuições rízidas. Uma Constituiyao rlglaa quer significar quelela

: não Úder4 ser modificada, mas essas Constituições sÃo 3 is,

É, R dificeis de ser utingidas, Daí porque a Constituição Fodera |A

não é uma Constituição rígida, Posso dizer que ela está cladsi-

 

 

AM

,í, " ficada em pseudo-forma, pois seria necessário que o Poder

:? lativo, 3/4 da Assembléia, quebrasse o "quorum" para que não

*É. fôsse adaptada à Constituição Fedérql e a Constituição EstafÃihal

; O Sr. José Fernandesi-

ª ª ! Deputado Mário Silveira, V. Excia, como eu, ||hnão

! admite rigidez, precipitação absurda que transforma os

Í 'os da Cons tltuiçºo, que trªns*orma a sua flexibilidade, qu
t

|

Pelaa ara iaoeaeraodeeaioeaaaaaao M T

  



 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

Ee aa. o 7_O,R2. cas. 313,4 (099

Eb" o 4a

f vem modificar os seus artigos., V. Excia tem a

dariedade .

A
Wi O SR, A V |B sum

' Agradeço o aparte do colega Deputado José Fernandes

? que veio enriquecer o meu pronúânciamento.

É Sr. Presidente, continuando direi que esmo

É existe una normeg constitucional que vem facultar a da >?
É w

à reforma Constitucional por um simples decreto. AÍ está a primeira ª

à? discrepância, a primeira viclência., A Oposição, nesta Casa, por a

É . mais que dsssje colaborar, pc:- oferecer à Paraíba una Constitui- A

! ção digna, m;;só a contra-gôsto, é excluida de participar da vota
É: S

ção, Ajui, porém, lançamos o nosso veemente protesto, porque qhe-

rem roubar o nosso direito, que, pessoalmente, como democrata, mão

poder. ., em nenhuma hipótese, aceitar de bom grado uma

ção combêrros e falhas. Como idealista, não poderia aceitar qdczl

normas e requisitos da nossa vida política fôsse votados atraVzâ

da mais vil, da mais lastimável pressão, qual seja a pressão ,”?

fôrça. 2 ! É !

O Sr, PRESIDENTE: P ||
|

O tempo de V. Excia está esgotado., |

O Sil. MARIO SILVEIRA: ' H

Agradeço a Y. Excia, mas peço um minuto para terni K

nar o meu raciocínio. . , É E

" O_SR,. PRESIDENTE: | K.?

! "_V. Excia tem um minuto. :?

O _GBLMÍARIO SILVEIRA :- »!
/ A

Sr., Presidente, Srs. Deputados, como é que nós va-

* mos votar uma Constituição ferindo o. nosso sentimento de parlamen

: tar? Estamos deveras surprêsos quando se quer modificar L
2 |

> que já foi modificado pelo Ato Instltuxional. Só podemos interpre à

piada -
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1r3, (3 de Julho de 1966

 +
é;??ªª'ªªª'“ Aquela trabalho me reporte, agora,

  

  

   
  

  

    

  
   
    

   

     
  

    

     

     

  

   

    

  

   

  

   

    

  
  

  

  

   

 

   

  

  

  

  

 

 

  

  

   

    

Quer evitar, de uml:do, é à dupli.,
de de eleições em tum. mesmo ano, ovitandoase do ou.
Elo a prf—rrmnrào do

"

mandatos, só resta a Cacio
22 pleitos WMunicipale nas sessenta e uma tomas, da

Par alba, tulo8 Prefeitos, “wªrm—i'm é Verêadores verão
$ ªgªrrar 08 Seus mendatos no ano em curso, país 15 de
Jªbra. "Gaixandoss à carçyo da ©mg:-m 8
""*nªhhmstoáos uma! de mmm: no manda que

    

 

 

 

 

 

  

   

  

    
  

   
   

   
   
           
 

 

   

Para que “mín.—iu entre o térmlnó do 0 dos Als3 Iste parecer, por que em nada se altera o nos- & a investidura dos candidatos És“: genma Lºnª“
s ou a nossa convicção, * Com ostas Considerações, a Seio Ie ta
G pensomento geral da Ass mbidia, pelo que se póde

|

Constituisão, propóõr 3 seguinte emsrt /Onalçoode tomartoas é queunçoregocie t mantala e1.80 É

os
i
s
o

| ASes Rao Indira, a inse Aa prarro< bo Pura e S/tmplos, atá SUBSTITÚTIVO DE EMENDA CONSTTTUCION
4 poste dos novos mandetáriips eleitos, dos mandatos de ! , ' é" Prefeitos, Vice-Prefeitos, e Verendoros que torminnrem em Atrescênta paríágratos 10 Art, 80. da P Gruda
1967, como a única compatível eom a Atual sistermáiioa do Constitucional n, 1 € dá outras providências
Rósio direito público, notadamente o de caráter transfió * ; -

£ Ha outorgado pelos Atos Institucionais e .nmpmmonhzrm. Att. - O artigo Ro. das disposições transitórias .“:
A política, no entanto, desaconselha a ideia PrOf-

|

idas "pela Emenda Consumeiondl 3. 1, tica acrescido dos
Fomclieniste, sabido Alle 5 lema a crinção de un preco 1 Iseguintes Parágrafos-

|

, ii dente, memro decorrente das imperiosas cirmiistâncias em 8 lo. - As eleições de Prefeitos VicoPrefeitos

k

ve,1 5 4  QUB só apresenta a hipótese em debate, Sômente por isso teadores, nos Muniyípios cujos mandatos terminarem | no
Í £?! $ que terse im que baixar normas transitórias que deshor | frorronte Ano, Serão realizadas na mesma data fixadh | no
1 €em uma solução lato IR! para o protlema, deixando se o

|!

Ato no 3, Para 94 eleicõos de Semi—4
.* iníol!la da questão Para uma resolução posterior Nue possa

|i

Deputados Federais e Deputados Estaduais. |#

|

861 eicontrada na própria legislação federal. Abrªm. a As A 20. - No período que modeia o término dos mh da,
' Sembléia poderá através de Emenda Constitucional As Dis.

|

ftos dos atuais titulares e a investidura dos canduhmã 1ok
Posições T.onsitórias da Carta Estadual, apenas fixar. pa 198. o preenchimento será. feito de

-

conformidade oên 3
fa 15 de noverubro do fluente ano, a doia dias eleições mu Iopislação federal.

1
F

-

nicipalis naqueles sessnto e um municípios, cujos Prefei 4 Art. 20. --- Esta emenda, depois

-

de

-

assinadato8, Vit&T'refoitos e Vereadores cone" irão os seus mandas ;«º Pilíados presontes e pela Mesa da. Assembléia, e Wará
0% em 1984, Dessa forma estaria alcsncrão e thin ponca fm. vigor na data de sua publicação, revoradas as disk gl,

' Bl te" faror comeidantes as eleições municipais ao Ecw: em contrário,
1de Doputado Estadual, Deputado e Senador, em Í Paço da Assemblcia IAzisiativa da FParafta, em de

| Ross6 Estado, O período que merdoia entre o término dos Éjunho de 1968,Mandatos dos atuais titularos e a investidura dos candida É Este Substituto Enelhof  disuõe sôbre a questã es-
- tos aleitos, tflcariaum vam). que seria preenchido na for. i de que Se pretende, no interdãs: persi, obter a com in.9 pelos meios previstos na legis]: ral em Ea »? tia do eleições, sem Enfrôntar e resolver 5 âsposto dal) lé

! Me fé ta QuP faso cominho não é a juridicamente É "Ínria que medela entro a expiração dos atuais ima | lvl
S&oiltável, porém e qte se impóo da tealidade po f e a posse dos nórvos titulares elbito:, Remetesa úissa ra

I

-

iftica,
I! ':”“WQ PAA 8 logislação fed Esse, na dirrito púlika .Ante o exçôsto, a Comisio Esperiat » Reforms A ª , oq In Coral, de cariter.o a

0, fãn?07% transitório, no conjunio normativo éh logist ),lútrê
atal le po; ôrgada, 319

_

se __muiltinin 04 chamadosde,
dessa propgsita, 11 A Menteres,nãoI““!"PIA 1cut

BF ela, Cas ! ,fo'zmpuAifín das conmumas emita é
i de à nomenrio 41.4:- interventorano,
iªr'ra pole a í n 53335:an é férultia dos pleiios muntclpals, com 35 eletções peyais 4 03 Nário, mais um decretoasa «termos,* nOvômbro, Sem a da 'o dessos 3 especial nara o2 runicipais para e mesmo die, mês

o

ano das de deputados |; O a?swmtx'o Bqui apreso 9 tem nails, a€etadvais, federais e senador tude de corrigir defeito de técnica legislativa de quePitoral ma:
J

 

tivadão o AnteFroista do Breontivo.

E* e parem:- dn Comiª
juízº

 

 

| Fortés mamma—
Mário El'vetra -Mb“

gºzam
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3 - INFORMES E INFORMAÇOES

3.1: - Ofício no40/GAB, de 18 Mar 69, da Agência SNI/ |
RECIFE ao Ch Ag Central, com anexos., |

3.2 - Informação no 119/2Z20NAER 2, de 08 Ago 66

3.3 - Extrato do RPI no 06/68 - ]V Exército.

3.4 - Informação no 033 - CENIMAR, de 08 Abr 69 |
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3 / ANEXO N. --.

 

   

  

., 328 Mar 1969 « 2

ÃO Chefe da Agência em Recife do STI

ARE/CAB
/_ , Sr, Chefe da A C/35B

Bocumento (renessa)

do prontuário e cópias "therno-fex"

Remeto-vos a ficha individual com anexos, de MÁRIO

SILVEIRA, Deputado Estadual pelo Estado da Paraíba, para efei

do Ato Institucional no 5. >

Na oportunidade, apresento-vos meus protestos às
o

apreço e consideração.

GATISTA DO REGO

 

e 220
áeia enRecife do SX

274àCaso,j//
  

 



 

homem, olaa
 

Qiocha Individual do MÁRIO SILVETRA ,,, , 5 es e...

12. - EXTRATO DO PROMTUÍRIoO

12.41 -

12.2 **

12.3 -

12.4 -

13. - HISTÓRICO DAS ATIVIDADES

13,1 - Referência 12.1

13.2 - Referência 12,2

13.3 - Referêncio 12.3

13.4 - Referência 12,4

14. - OUTROS DADOS

Anexos

N$Rocas. 333.40 37

4em upr (uy 5 . i %
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crias,

Cme/Í:jª““ 

Deputado Estadual pelo MDB /

Anti-revolucionário convicto.

Usa a Tribuna da Assembléia para difundir o seu pen

samento contrário à Revolução., ©

Apoia as manifestações estudantis,

a

- Eleito deputado estadual nas leições de 15 Nov 66,
pelo MDB, con 5.860, votos.

# *- Im todos os seus pronunicamentos na Assembliéia ou
fóra dela, manifesta claramente a sua opinião con-
trária aos anseios e ideais da Rávolução de 1934.

- Bon orador, vive a discursar na Assembléiale apro-
veita todo e qualquer assunto para malhar d Revo -
lução e os Revolucionários, São anexados tépicos '
de discursos que comgiovan a sua orgerisa à Revola
ção.

- É esquerdista, Apoiou e tomou parte saliente nas *
manifestações estudantis, realisadas em JoÃo Pes -
soa-?3, em abril de 1968, em virtude da mate do es
tudante EDSON LUIZ DE LIMA SOUZO, no Rio db Janei-
70. .

t
º

- Cópia do prontuário existente nesta Agência.,

- Cópias "thermo-fux" de tópicos de discurdos pro -
nunciados na Assembléia Legislativa, / // / / /

C
)

77
1

26
0) 24
9

7
1 «4

 

 



 

 

  
NoMT - MÚRIO SILVEIRA

F I L I A G A O -ooTÁvIO Joaquim DA SILVEIRA E MinIA NENMÍNI

NATURAL DE - TTABAYANA - PARAXDA

PROFISSÃO - ADVOGADO DEPUTADO ESTADUAL

    

 

dt AM.».W«Jn b;.

 

DATA F O NTE HISTÓRICO I 8

 

  

- Eleito deputado estadusl, nas eleições de 15,711,66

pelo IDB com 5,960 votos, ( Ref, Enc,79/3111;1RB/CIB -
16,12,66) 0
- Natural do Itabaliana-Pbnasciso em 5 i;; março de 1935.
) eleitor insgerito sob o no 1,341 na & Zona - Itabaiªa]
Ph, É estudante, soltoiro e en :..:r'cucg Itabaiana
-Pb, (Ref. Imarwao 8/1 do SNL/MME), Mtualmnte é ca-
SadOs

  

  

- Apoica e tomou parto:salienta nos, uanifostagõs:s
dantªs, reulizadas em João Paeusos, Faraita, er
cerrento ano, em virtude da morte do catudante, Td
Iniz de Lina Souto, no Rio de Jacaroª (PCPF—,
Especial de Informascos No 1/6.2 do 459 IN do .
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ÍNDICE DE CLASSIFICAÇÃO DISSEMINAÇÃO ANTERIOR XXX »
preenchido pelo -recebedor) aoaçaoagioeoeea aro o oo 21 00 o- l

PARA.ADIDOS -- País de origem. ...... .... .....lllAll Paissárea a que de refere,.....lil. N

|

MARIO SILVEIRA - tado Est & |

30/1/1961 - Solicitou inscrição para falar em plenário sôbre o 3a Ani

versário da Revolução Cubana, quando então, abordará as-

pectos sócio-econômicos e conquistas da Revolução de 26

de julho dando assim ampla solidariedade ao regime cuba--

no,

18/8/1961 - Segundo matéria publicada no jornal comunista NOVOS RUMOS

declarou que: "O PCB fora da lei, é um crime inominável -

contra a democracia. O PCB é um organismo de vanguarda de

classe operária e deve ter a sua atuação aprovada pela le

gislação eleitoral brasileira. Não se pode conceber que

se mantenha fora da lei um Partido que tantas aspirações

e reivindicações populares defende na sua pragrática". (NO

vos RUMOS).

1962 .- Como deputado estadual, integrou o Comitê Regional da Pa-

raíba junto a Comissão Central Organizadora do IVY Congres

so da Juventude, a ser realizado, em Helsinki (Finlândia).

3/1966 - Membro da Comissão Especial de Reforma da Constituição da

Paraíba, a qual propondo um mbstutivo teceu comentários

desairosos a Revolução. Abaixo transcreve.-se um trecho -

dos aludidos comentários:

#*A Comissão Especial de Reforma h Constituição do Estado

da Paraíba, propôs o substitutivo, publicado no DO/PB no

1304, de 15/71/66, tecendo comentários do qual destacamos:

tampas p. . . . .. ............... &se no direito público vigente, -

t netitucional ou Incongitucional, de caráter definitivo

du transitório, no conjwto normativo da legislação outor

“a. em que se multiplitam os chamados Atos Complementa-

ra) rh. não houver amparo pira impedir a acefalia temporária

  

 

  

    
  

  
  

  

  

  
  

  

  

  

    

 

 

  

   

   GRAU DE SIGILO

 

 



 

 

 

 

    
 

 
 
  
 
  
       
 
      
 
   

 
 
     

 
  
 
  

 

 
 

 

 

   

 
   
 
   


